VOTO EM SEPARADO
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 867, DE 2019
                     De autoria da Deputado Monica Mandata Ativista, o projeto em questão que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz em órgãos públicos, informando que a Lei Estadual nº 10.948/2001 proíbe e pune atos de discriminação em virtude de orientação sexual e identidade de gênero, e dá outras providências. 
                     Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

                    Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Delegado Olim, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

         Concretizando a política pública propagada pelo projeto é de competência exclusiva do Poder Executivo, a promover a elaboração, exposição, e distribuição de cartilhas, folhetos, boletins e/ou cartazes referentes ao conteúdo da Lei nº 10.948, de 2001.
        A presente proposta trata de uma nova obrigação de amplo alcance, com vistas a onerar despesas ao orçamento da Secretaria Estadual da Justiça e Cidadania e ainda demanda um planejamento administrativo Poder Executivo.

       Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. 


     Em suma, a iniciativa legiferante apresenta-se inconstitucional, na medida em que esta Assembleia constrange outro Poder – o Poder Executivo – a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública veiculada pelo projeto, em afronta ao artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, o qual transcreve-se:

                  “Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

                                                   [...]

                              II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a    
                             direção superior da administração estadual

                                        XIV – praticar os demais atos da administração, nos  
                                        limites da competência do Executivo;” [grifos nossos]
     A análise da propositura, bem como a elaboração do parecer técnico, deve ser vinculada a hermenêutica constitucional, pautando-se por critérios técnicos de interpretação jurídica e das competências constitucionais verticais e horizontais, ligadas a forma e a matéria em debate.

    Vale ressaltar que vício de inconstitucionalidade formal a propositura que violar dispositivos constitucionais relativos a elaboração e a vigência, ou que estabelecer a competência do órgão que emana, ou seja, invadindo a esfera de competência normativa de outro Poder.

     Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 867, de 2019.

Sala das Comissões, em
DEPUTADO WELLINGTON MOURA

